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CER JURIDICO N' TLOI2O22

REQUERENTE: Pregoeira

Ánfe, n puuf ISTRATIVÂ: Licitaçóes e Contratos Administrativos
óncÁo INTERESSADo: Secretariâ Municipal de Esporte, Lazer e T\rrismo
ASSUNTO: Controle de legalidade de processo de licitaÇáo. Pregão Eletrônico.
Aquisiçáo de materiais esporüvos.

EMENTA: CONTROLE DE LEGALIDADE DE
PROCESSO DE LICITAÇÀO, MODALIDADE
PREGÃO ELETRÔNICO. PROCESSO COM OS
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. DtrSCRIÇÃO DO
OBJETO E JUSTIFICATIVAS SUFICIENTES.
POSS]BILIDADE DA PUBLICAÇÁO DO EDITAL.
PARECER FAVORÁVEL.

1. CONSULTA:

O Depârtâmento de ConhatâçÕes Públicas encâminha paÍa análise da
Procuradoria-Geral o presente processo de contÍatâção, conforme condiçoes e

especificações contidas no processo.
Constam no processo administrativo Íisico:

I) Portaria f A.O22 /2O21;
II) Solicitação dâ contrâtâÇáo;
IiI) Termo de referência;
IV) OrÇamento definitivo;
V) Pesquisa de preços;
VI) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal;
VII) Parecer do Depârtamento de Contabüdade;
VIII) Minuta do edital;
IX) Anexos II a \/I.

É o relatório.

2. PARECER:

Convém destâcar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos t€rmos
do parágrafo único do art. 38, da ki n" 8.666/93, prestar consultoria sob o prisma
estritamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma
consideração acerca do mêrito da presente contratâÇão e da discricionariedade da
Administraçáo Pública ao trâÇaÍ os pârâmeüos do objeto entendido como

Nesse rumo, forçoso reconhecer que â análise dos âspectos técnicos do
da contratação pretendida peLa AdministraÇão não constitui tarefa afeta a este
jurídico.
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Ante as questões acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos
relâcionados à legalidade do feito.

2.1. Da licitação: do cabimento da modalldade Pregão
No tocânte à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estáo assentados

em dois fatores: (1) a possibifidade jurídica de caracterização do objeto da Iicitação
como um bem/serviço comum, nos termos da Iri n" lO.52O l2OO2; e (2) a necessidade
de se contratar aquele que oferece o menor vâlor pelo serviÇo/bem, dentro dos
parâmetros objetivâmente fixados no processo de licitação.

Nesse rumo, o Pregáo é moda-lidade de licitâÇáo instituída pela lei n'
LO.52O/2OO2, resúita à contrataçáo de bens e serviços comuns, com disciplina e

procedimentos próprios visando a âcelerâr o processo de escolha de futuros
contratados da Administraçáo em hipóteses determinadas e especÍÍicas, apiicando-
se, subsidiariamente, as normas da l-ei n' 8.666/1993.

A prôpria lei acima mencionada, em seu art. 1', Parágrafo Unico, esclarece o
que se deve entender por "bens e serviços comuns":

"Consideram-se bens e seruiços comuíL1 pora os fins e efeitos deste artigo,
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetiuamente
definidos pelo edital, por meio de especirtceções usuais rut mercado'.

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão "bens e serviços
comuns", citem-se as considerâÇÕes do insigne Professor José dos Santos Carvalho
Filho, em sua obra "Manual de Direito Administrativo" (25" Ed., Editora Atlas, p.
304), para quem a amplitude do termo "bens e serviços comuns" permite a âdoÇão do
pregão para praticâmente todos os bens e serviços:

" Para especificar qtais os bens e seruiços comuns, e diante da preuisao legal de
ato regulamentar, foi expedido o Decreto n' 3.555, de 8.8.20OO @ubL bm
9.8.2000). No anexo, onrie há. a enumeraçao, pode corlstatar-se que praticameÍúe
todos os bens e seruiças foram ansiderados mmuns; poucat na uerdade,
estcLrão Íora da relaçã.o, o que significa que o pregão serâ qdotado em grande
escala".

Também o Tribunai de Contas da União, em análise quanto à abrangência
do significado de bens e serviÇos comuns, já se manifestou diversas vezes, tais
como nos acórdãos 313/2OO4, 2.471/2OO8, ambos do Plenário:

" 1 1 . O administrador público, ao analisar se o objeto do pregao enquadra-
se no conceito de bem ou seruiço comum, deuerd considerar dois fatores:
os padrões de de.sempenho e qualidade podem ser objetiuamente
definidos no edital? As especificações estabelecidas sã.o usuais de
mercado? Se esses dois requisitos forem atendidos o bem ou seruiço
poderó ser licitado na modalidade pregao.
12. A uerificaçao do níuel de especificidade do objeto constitui um ótimo
recurso a ser utilizado pelo administrador público na identifícaçdo d.e um
bem de natureza comunt, lsso nao signifíca que someÍLte os bens pouco
sofisticados poderão ser objeto d.o pregão, ao contrário, objetos
tantbérn podem ser enquadrados como comuns(,,.)" ,

ÍAcórdão n'313/2OO4 - Plenárlol
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"19. O entendimento de bem comum, de acordo com diuersos autores,
nada tem o uer com o complexidade do bem ad.quiido e sim com produtos
que sejam comumente encontrados no mercado, sem a necessidade de
alteraçoes específícas para o fornecimento em questd.o".
íAcórdáo n" 2.471l2OO8 - Plenrâriol

l,ogo, em virtude do objeto pretendido pela Administraçáo (Termo de referência),
bem como da veriÍicação de existência de um mercado vasto, diversificado e capâz de
identiÍicar amplâmente as especiÍicâÇões usuais deste objeto, infere-se a regularidade
da adoção do pregáo como modalidade desta licitação.

2.2. Do Termo de Referêncla
Em licitações realizâdas na modalidade pregão, é obrigatóriâ a elaboração de

Termo de Referência, o qual deve dispor sobre as condiÇÕes gerais para â reâ1izaÇào
da licita.çáo e parâ a execução do contrato.

Destarte, limitando-se a examinar a presençâ dos elementos essenciais do
documento, verifica-se que o Termo de Reíerência atende de maneira suficiente aos
requisitos legais, pois fornece subsídios clâros para que os licitântes elaborem as
suas propostas e estabelece regras especÍÍicas para a execuçáo conúatual.

2.3. Da mlnuta do edital
A análise da minuta de edital foi conduzida à luz da legislaçâo aplicável ao

presente caso, quâl seja, a Lei n" IO.52O /2OO2, o Decreto Federal n" 7.892/2OI3, o
Decreto Municipal íf 4.I18/2OO7, a l,ei Complementar Federal íf 123/2006, belal'
como, de forma subsidiária, a t,ei n' 8.666/ 1993.

Com efeito, veriÍica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais do art.
40, da l,ei n" 8.666/93, ressaltando-se a razoabilidade dos documentos exigidos.

Ademais. oportuno registrar a necessidade de a administracáo se atentâr para
o disposto nos itens 22 e 23 do edital, especiÍicamente no que tanqe às condieões de
recebimento do obieto e a necessidade do respectivo termo de recebimento definitivo
para possibilitar o pagamento, observando-se as peculiaddades preústas no
termo de referência.

Quanto ao recebimento dos objetos, calha observar que â ausência de confecçâo
do Termo de Recebimento Provisório e f or;t Defrnitivo podem ensejar a
responsâbilização administrativa dos agentes e servidores públicos que se omitirem.

2.4. Da minuta da ata e do contrato
Extrai-se que as minutas da ata e do contrato anexas ao edital preveem as

ciáusulas essenciais dispostas no art. 55, da ki n" 8.666/1993, conforme o modelo
confeccionado pela PGM.

agentes públicos e privados envolvidos.
Neste ponto, convêm chamar atençáo para a possibilidade de

sanÇões de natureza política, administrativa, civil e penal em caso de

rbüdade dos', I -r
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2.5. Recomendações
Urge esclarecer, por Íim, porque notória a relevância, que a veracidade de todas
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da verba públlca e/ou em razáo de descumprimento das obÍlgações legais,
contratuais e editalíclas, possibilitando a configuração de ato de improbidade
administrativa, nos termos da lci n" 8.429 /1992, bem como em desrespeito à ki de
Responsabilidade Fiscal.

3. CONCLUSÃO

Diânte do exposto, esta Procuradoria se manifesta favoravelmente à publicaçâo

dâ minuta de edital em apreço, bem como de seus ânexos.

Ademais, importante salientar a necessidade de pubücacão do edital e dos seus

anexos. bem como da fâse internâ da licitaÇão nâ ínteqra no portal eletrônico do

Municipio de Câpânemâ. em âtendimento à I-ei Federal n' 12.52712011.

Municipio de Capanema, Estado do Paranâ - Cidade da Rodovia Ecológica -

orltubro de 2022.Estrada Parque do Colono, aos 8 clizrs do n.rês rle

/PR 68.
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